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7.5 — Autorizar a transferência de valores entre instituições ou
regimes;

7.6 — Requerer a constituição de hipotecas ou de outras garantias
reais, sobre o património dos contribuintes, bem como requerer outros
actos de registo, representando o ISS, I. P., perante os serviços de
finanças, cartórios notariais e conservatórias

7.7 — Assinar, no âmbito das competências ora delegadas, com apo-
sição do selo branco em uso neste Centro Distrital;

7.8 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente do âmbito do respectivo serviço, excepto a que é dirigida
a gabinetes dos membros do Governo, governadores civis e directores
ou presidentes de direcções-gerais, inspecção-geral e institutos públi-
cos;

7.9 — Autorizar a emissão de telecópias e telex, com a excepção
prevista no n.o 7.8;

7.10 — Visar os planos de férias;
7.11 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação dos planos

de férias, o gozo de férias interpoladas, bem como alterações aos
planos aprovados, desde que as férias sejam gozadas no ano a que
respeitam;

7.12 — Despachar pedidos de justificação de faltas;
7.13 — Autorizar a mobilidade de pessoal, no âmbito do respectivo

Núcleo.
8 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do

Código Procedimento Administrativo, as competências agora dele-
gadas/subdelegadas podem ser objecto de subdelegação, com excepção
das previstas nos n.os 6.10, 6.11, 6.12, 6.13, 6.14, 6.15 e 6.16.

9 — A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
ficando desde já ratificados todos os actos praticados no âmbito das
matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, bem como os praticados ao abrigo
dos despachos n.os 19 924/2004 (2.a série), de 23 de Dezembro, 26
170/2004 (2.a série), de 17 de Dezembro, 10 185/2005 (2.a série), de
6 de Maio, e os praticados pela licenciada Laura Margarida Moreira
Carneiro Torres Ferreira até à data da sua aposentação, 4284/2003
(2.a série), de 5 de Março, e 3528/2003 (2.a série), de 20 de Fevereiro.

11 de Janeiro de 2006. — A Directora, Maria do Carmo Antunes
de Silva.

Despacho n.o 2377/2006 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências. — Nos termos do disposto nos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes
que me são conferidos pelo n.o 2 do artigo 25.o e pelo artigo 29.o
dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 112/2004, de 13 de Maio, e dos
que me foram delegados pelo conselho directivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., nomeadamente pela deliberação n.o 1459/2005, de
20 de Outubro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 10 de Novembro de 2005, delego no director-adjunto do Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga, licenciado
Luís Filipe Oliveira da Silva, para serem exercidas nas minhas faltas,
ausências e impedimentos todas as competências próprias delegadas
e subdelegadas.

Independentemente da circunstância referida, delego, com a facul-
dade de subdelegar, todas as competências nas seguintes áreas: Uni-
dade Administrativo-Financeira, Unidade de Previdência e Apoio à
Família, Núcleo de Sistemas de Informação e Núcleo de Contribuintes.

A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
ficando desde já ratificados todos os actos praticados no âmbito das
matérias nela abrangidas, nos termos do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo.

11 de Janeiro de 2006. — A Directora, Maria do Carmo Antunes
da Silva.

Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência, I. P.

Aviso n.o 1106/2006 (2.a série). — Por despacho de 15 de Setem-
bro de 2005 da secretária nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência:

Maria Isabel de Carvalho Pinheiro, técnica superior principal do qua-
dro de pessoal deste Secretariado — provida a assessora, escalão 1,
índice 610, com efeitos a 11 de Fevereiro de 2002, e colocada no
escalão 2, índice 660, a partir de 26 de Fevereiro de 2005, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, em
conjugação com a a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2006. — A Secretária Nacional, Cristina Louro.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2378/2006 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 11.o dos Estatutos do Serviço de Uti-
lização Comum dos Hospitais, constantes de escritura pública lavrada
a fls. 5 e 6 do livro n.o 164-A do 7.o Cartório Notarial de Lisboa,
cuja cópia foi publicada no Diário da República, 3.a série, n.o 242,
de 18 de Outubro de 2003, e cuja última versão alterada foi publicada
no Diário da República, 3.a série, n.o 55, de 18 de Março de 2005,
nomeio o licenciado Manuel Teixeira para integrar a comissão de
vencimentos do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais.

A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 17 de Janeiro
de 2006, inclusive.

11 de Janeiro de 2006. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Louvor n.o 62/2006. — No momento em que Ana Paula Vicente
Nunes cessa funções como minha secretária pessoal, quero expres-
sar-lhe o meu público louvor pela forma leal e competente como
cumpriu as funções que lhe foram confiadas, especialmente no apoio
às realização de âmbito internacional e que em muito contribuíram
para o reconhecimento externo da nossa actividade.

31 de Dezembro de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 2379/2006 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
subdelego no Dr. António Duarte Vidal Vieira, as competências que
me foram subdelegadas pelo despacho n.o 19 675/2005 (2.a série), de
Setembro de 2005, do coordenador da Sub-Região de Saúde de Coim-
bra, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 12 de
Setembro de 2005.

O presente despacho produz efeitos no período de 16 a 20 de
Janeiro de 2006 ficando, por este meio, ratificados todos os actos
que, no âmbito das competências agora subdelegadas, tenham sido
praticados neste período de tempo.

4 de Janeiro de 2006. — O Director do Centro de Saúde de Mira,
Sérgio José Cruz Serra Lourenço.

Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 1107/2006 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos
termos dos artigos 27.o e 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 25 de Janeiro de
2005, do coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso
da competência subdelegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar na categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, Centro de Saúde da Golegã, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
da Golegã.

4 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.
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4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e serão ponderadas as
habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional, de acordo com as alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para o concurso.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

5 — Classificação final:
5.1 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de

0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que no
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ou, se subsistir a igualdade, dos critérios fixados pelo júri, nos termos
do n.o 3 do mesmo artigo.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém
e entregue no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida
de José Saramago, 15-17, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas.

7.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela,
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso, com indicação do número do aviso

e número, data e série do Diário da República onde se encontra
publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de forma inequívoca, a categoria que man-
tém, a natureza do vínculo e a respectiva antiguidade na fun-
ção pública, na carreira e na categoria, bem como as clas-
sificações de serviço, na sua expressão quantitativa e qua-
litativa, respeitantes aos anos relevantes para efeitos de
concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Um exemplar do currículo profissional detalhado, devida-
mente datado e assinado, do qual devem constar, designa-
damente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos correspondentes períodos e actividades
relevantes, assim como a formação profissional detida (cursos,
estágios, especializações, acções de formação, seminários),
com indicação da respectiva duração, datas de realização e
entidades promotoras, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação através de documento respectivo;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em consideração quando devidamente
comprovados.

7.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea b) do
n.o 7.3 do presente aviso determina a exclusão do concurso, sendo
que, relativamente aos candidatos pertencentes à Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, a mesma será oficiosamente entregue ao júri pelo com-
petente serviço de pessoal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual.

7.5 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
às alíneas d), e) e f) do n.o 7.3, desde que o candidato declare no
seu requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma delas.
No entanto, os referidos documentos serão exigidos caso o candidato
venha a ser provido.

8 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis no termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no placard da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Sub-Região de Saúde de Santarém, Praceta de Damião
de Góis, 8, Santarém, para além de notificados nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Paula Correia Bernardo Marques Ferreira,
chefe de secção dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Santarém.

Vogais efectivos:

1.a vogal — Maria Helena Justino Abreu Silvestre, assistente
administrativa especialista dos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Santarém.

2.a vogal — Maria Assunção Nunes Sousa Branco, assistente
administrativa especialista dos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais suplentes:

1.a suplente — Dídia Conceição Pires Guimarães Lapa,
assistente administrativa especialista dos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de San-
tarém.

2.a suplente — Ana Alzira Conceição Nunes, assistente
administrativa principal dos serviços de âmbito sub-re-
gional da Sub-Região de Saúde de Santarém.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 de Janeiro de 2006. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Manuel de Almeida Afoito.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 1108/2006 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista de saúde materna
e obstétrica do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 7 de Outubro de 2005. — Para cumprimento do disposto
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
faz-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista
de saúde materna e obstétrica do quadro de pessoal desta Mater-
nidade, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 7 de Outubro de 2005:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Ruas Barradas.
Ana Rosa Pereira Martins.




